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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no CGC/MF sob n.º 00.360.305/1780-00, com sede em Brasília/DF e Escritório de Negócios neste Estado, com endereço na Rua dos Andradas, n.º 1000, em Porto Alegre/RS,, onde recebe citações, intimações e notificações de estilo, por seu advogado que esta subscreve, mandato incluso nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, que lhe promove ULISSES MAXIMILIANO DAL BO e  IVANIRA TERESINHA DAL BO, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar
C O N T E S T A Ç Ã O
Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor


BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

O Autor em sua inicial confessa ter celebrado contrato com a Caixa Econômica Federal, tendo restado inadimplente, o que deu azo à alienação fiduciária que era a garantia do credor.
Argumenta, porém, que o imóvel deliberadamente dado em garantia, o qual apresentou-se de uso estritamente comercial, abrigava também a residência dos autores.
Assim, roga pelo desfazimento da execução extrajudicial em curso, sob a alegação de tratar-se de “bem de família”, portanto, impenhorável.

Todavia, restará devidamente comprovado que as rasas e em alguns pontos absurdas alegações da parte autora não merecem prosperar.

DA REALIDADE DOS FATOS

			Consoante reconhecido pela própria parte autora, as partes celebraram contrato de empréstimo, no qual a parte contratante deliberadamente ofereceu o imóvel cujo registro consta dentre os documentos acostados à inicial, que por oportuno apresenta-se:
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Outrossim, também conforme indicado pela própria parte demandante, trata-se de um imóvel PARA FINS COMERCIAIS, tendo sido esta a finalidade apresentada à Caixa Econômica Federal quando celebrado o pacto entre as partes.
Assim sendo, não deve prosperar a alegação de impenhorabilidade/inalienabilidade do bem sob a justificativa de ser um bem de família, sobretudo por ser um imóvel de 2.400m² (Dois mil e quatrocentos metros quadrados), onde funcionava uma empresa de confecções, portanto, sem a proteção legal equivocadamente reivindicada.

Assim sendo, resta clara a legitimidade do procedimento de execução extrajudicial que culminou na alienação fiduciária gravada no registro do imóvel, posto que o contrato foi celebrado deliberadamente pela parte autora e não há qualquer vício que possa lhe prejudicar.
Ademais, não é crível supor que um imóvel de 2.400m² (Dois mil e quatrocentos metros quadrados) onde funcionava uma confecção, dado livremente como garantia agora no momento de honrar a dívida em razão da inadimplência dos contratantes, seja apontado como “bem de família” na mais evidente tentativa de se eximir das suas obrigações. É, pois,  eivada de má-fé a pretensão deduzida em juízo, a qual merece a reprimenda da lei, nos termos do art. 80, I, CPC.

Temos, pois, um flagrante abuso do direito de propriedade, por algumas razões facilmente verificáveis. A um, o imóvel foi apresentado como DE FINS COMERCIAIS, onde funcionava a empresa de confecção dos autores. A dois, é impossível conceber que um terreno de 2.400 m² venha a servir como moradia, de modo a fazer jus à proteção legal de um legítimo “bem de família”.

Prosseguindo, além de não ser minimamente plausível considerar o imóvel cerne dessa lide como sendo “bem de família”, a parte autora sequer se desincumbiu em comprovar cabalmente que esse seria o único imóvel do núcleo familiar formado pelos autores e filhos, deixando, pois de arcar com o ônus probatório que lhe compete, nos termos do art. 373, I, CPC.

DA CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
 
Evidente que não há cabimento nos argumentos levantados pelas excipientes, visto que a execução extrajudicial que a parte autora indevidamente tenta obstar foi instruída com documentos comprobatórios suficientes para o prosseguimento da execução, bem como os valores cobrados foram especificados no procedimento cartorário, não havendo o que se questionar quanto a isso.


Excelência, ao contrário do que tenta fazer crer a parte autora, o título executado extrajudicialmente está fundado num documento hábil, celebrado por pessoas capazes, onde a parte autora, a fim de obter o empréstimo que necessitava, deu em garantia o imóvel comercial onde funciona sua confecção. Ou seja, não há nenhum vício do consentimento que possa invalidar o contrato que é lei entre as partes – pacta sunt servanda.
Trata-se de típico contrato de adesão epistolar, e a proposta livremente assinada torna claro que a proponente teve ciência das Condições Gerais mencionadas, e que se comprometeu a cumpri-las, inclusive com ciência da perda do imóvel dado em garantia na hipótese de inadimplência. 
Assim sendo, considerando a inexistência de qualquer vício que pudesse macular o contrato que serviu como título executado extrajudicialmente, não merece prosperar o pedido da parte autora referente à nulidade do procedimento extrajudicial de execução, devendo assim ser julgada improcedente a presente demanda.


DO ABUSO DO DIREITO DE PROTEÇÃO AO BEM DE FAMÍLIA

Conforme já informado no bojo desta defesa, bem como o que consta da própria petição inicial, a parte autora busca o desfazimento da execução extrajudicial onde houve a alienação fiduciária do imóvel dado como garantia ao contato inadimplido, sob a justificativa de se tratar de um bem de família, portanto, impenhorável.
Ocorre que restou devidamente evidenciado nos autos que o imóvel servia sobejamente para FINS COMERCIAIS. Eis que se trata de um imóvel de vultuosa dimensão onde abrigava precipuamente a confecção Kalusca Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 89.997.506/0001-20, não sendo a função preponderante do terreno funcionar como lar dos autores.
Ademais, conforme constou no procedimento de execução extrajudicial, indicado também na exordial, o bem foi avaliado em R$ 4.300.000,00, de modo que sua venda viria satisfazer o crédito da Caixa Econômica Federal, bem como viabilizaria ser adquirido um imóvel digno à família.
Assim sendo, é flagrante a necessidade de se reconhecer a perda da tutela jurídica do bem de família conferida pela Lei 8.009/90 por abuso do direito, mormente de não ser legítimo e moral conceber que um imóvel avaliado em R$ 4.300.000,00 (Quatro milhões e trezentos mil reais) DADO COMO GARANTIA DE CONTRATO DE MÚTUO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, possa permanecer sob o amparo da proteção do bem de família, vez que traria uma situação de enriquecimento sem causa, desvirtuando a mens legis.

Nesse sentido entendeu a Corte Cidadã:
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Assim sendo, por tudo o que foi exposto, notadamente o abuso do direito de proteção ao bem de família, bem como a legitimidade do título executivo formado pela inadimplência do contrato, a improcedência é medida que se impõe.

DA AUSÊNCIA DE PROVA DE ÚNICO IMÓVEL DO NÚCLEO FAMILIAR – ART. 373, I, CPC 

Sem prejuízo de todas as argumentações que afastam de modo inequívoco o amparo a um legítimo bem de família ao imóvel da parte autora dado como garantia a um contrato de mútuo, percebemos que os demandantes sequer se desincumbiram do seu ônus probatório, nos termos do art. 373, I, CPC.




É comezinho o conhecimento que o requisito mínimo – sem prejuízo de outras análises – para concessão do status legal de “bem de família” a um imóvel, é que este seja o ÚNICO do núcleo familiar, consoante estipula a Lei 8.009/90.

Ocorre que a parte autora sequer demonstrou cabalmente que nenhum dos integrantes do núcleo familiar possuem outro imóvel, afastando daquele gravado – adequada e legitimamente – pela alienação fiduciária de forma definitiva do amparo dado a um real bem de família.

Portanto, tendo em vista a inobservância do art. 373, I, de modo que a parte autora não comprovou o fato constitutivo de seu direito, deve ser julgada improcedente a demanda.

DA INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
- DA NÃO INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 

O Código de Defesa do Consumidor - CDC não é aplicável à relação contratual em comento, eis que a CAIXA, in casu, não atua como fornecedora de produtos nem prestadora de serviços, mas intermediadora de crédito, tudo conforme previsto em legislação específica.


Considerando-se que moeda não é produto, mas apenas instrumento representativo e qualificativo do trabalho, tido pelos economistas como a expressão simbólica da produção, o dinheiro não se presta a outra coisa que não à facilitação da realização dos negócios, à obtenção de riquezas, a remuneração de serviços etc.

Atento a esta consideração, ARNOLD WALD, em parecer publicado in RT 666/71, leciona:

"Assim sendo, entre os produtos referidos no art. 2º da Lei 8.078 não se incluem nem o dinheiro nem o crédito. 
(...)
Efetivamente, a entrega de dinheiro sob qualquer forma (mútuo, desconto etc.) ou a promessa de entrega do mesmo, ao contratante ou a terceiro, não constitui aquisição de produto (bem móvel ou imóvel) pelo destinatário final, pois pela sua própria natureza a moeda circula e só constituiria operação com o destinatário final se se tratasse de um colecionador de moedas que não as transferisse a terceiros, hipótese suficientemente excepcional para que não se possa generalizá-la (g.n)”

Impende registrar que em um contrato de mútuo a essência do equilíbrio está na concessão, pelo credor, de empréstimo com um custo razoável, e a restituição pelo devedor, do valor emprestado, devidamente corrigido, na forma e prazo previamente ajustados, inclusive quanto ao custo do dinheiro previsto no pacto.
Cabe ao mutuário, por seu turno, cumprir com a sua parte e devolver o que recebeu com a atualização monetária – que não é ganho de capital, pois não passa de mera atualização monetária do valor emprestado – e os juros devidos, na forma e tempo contratados. 

Nos contratos dessa espécie de financiamento a disciplina legal é específica e de observância obrigatória tanto pela Caixa Econômica Federal quanto pelos mutuários. De sorte que, nessa relação contratual os mutuários não se colocam como consumidores finais, tal como o conceito legal imprime.  
				Ainda que assim não se entenda, mesmo que somente quanto a outras questões, diversas daquelas de natureza estritamente contratual, cumpre ponderar que quaisquer alegações devem ser devidamente provadas.

Assim são essas as razões de ordem eminentemente jurídica que conduzem, inexoravelmente, à conclusão de que não se aplica o Código de Defesa do Consumidor ao caso em apreço.

	Estão, pois, ausentes os requisitos para que se possa aplicar o art. 3°, §2° do CDC, corolário, não se aplica ao caso presente o Código de Defesa do Consumidor bem como a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6, VIII da Lei 8.078/90.


CONCLUSÃO
Ante todo o exposto, requer que, no mérito, seja a ação julgada totalmente IMPROCEDENTE o pedido deduzido na petição inicial. 
A CAIXA pretende provar o alegado através de todos os meios de provas admitidos pelo Direito, sem exceção, bem como protesta desde já pela eventual juntada de novos documentos que sejam esclarecedores e pertinentes à matéria tratada nos Autos. 
Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
 
Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

CAXIAS DO SUL, 25 de Abril de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
 
 
 
 
Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290
www.joaobarbosaadvass.com.br
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RECURSO ESPECIAL N° 1.595.832 - SC (2016/0091108-4)

RELATOR
RECORRENTE
ADVOGADOS

RECORRIDO
ADVOGADO

: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
‘CLEONICE KUHNEN
EDER DEODATO FLOR - SC025800
DIOGO JOAQ DALUZ - SC028319
‘GANA ECONOMICA FEDERAL
WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RSO763058
EMENTA

'RECURSO ESPEGIAL AGAO DE CONSIGNAGAO EM PAGAVENTO £
NULIDADE DA CONSOLIDACAO DA PROPRIEDADE. IMOVEL
INDICADO COMO_GARANTIA 'DE CONTRATO DE MUTUO COM
GLAUSULA DE ALIENAGAO FIDUCARIA PROTEGAO DO BEM DE
FAVILA__DESCABIMENTO.  NOTI EXTRAJUDICAL
“REQUERIDA POR PESSOA JURIDICA DIVERSA DO CREDOR
FIDUCIARIO.  IRREGULARIDADE _ INSAAVEL  NULIDADE
RECONHECIDA AUSENCIA DE CONSTITUIGAO EM MORA DO
DEVEDOR.

1. A proteg3o legal conferida 20 bem de famiia pela Lei . 8.009/%0 ndo
‘pode ser afastada por renincia do devedor 30 prviégh, pos & princpio de:
ordem publca, prevalete sobre a vontade manifestada (AgRg nos EREsp
888.654/ES, Rel. Minstro Jozo Otavio de Norouha, Segunda Secao,
julgado em 1403 2011, Dle 18.032011).

2. Nada obstante, 4 luz da jursprudéncia dominanie das Turmas de
Direito Privado: () a protegao conferida a0 bem de famita pela Lei n.
8009190 o importa em sua naenabiidade, revelando-se possivel a
disposigao do imovel pelo propretaro, incusive no Ambio de alenagio
fducara; (o) a utlizagao abusiva de al direito, com evidente violagao do
pcipo da boadé objeiva, ndo deve ser iolerada, afastandosse o
benefico conferdo a0 fiular que exerce o dieito em desconiormidade
com o ordenamento juridico.

3 No caso dos autos, ndo ha como afastar a vadade o acordo de
vontades firmado entre as partes, inexistindo astro para exclu os efeftos
do pacta sunt servanda sobre o contrato acessério de alienagdo fiduciiria
‘em garantia, afigurando-se impositva, poranto, a manutengao do acrdo
recorido no ponto, ainda que por fundamento diverso.

4. De outro lado, & certo que, para que ocoma a consolidagao da
propriedade fiduciaria em nome do credr, o devedor fduciante dever ser
reguiarmente. nofficado, ato_que, na alenagdo fduciaria de ImOvel,
‘acarreta diversos possives efeios juridicos: (a) a purgagao da mora, com
a retomada do contrato (§ 5° do arigo 26), (b) caso no haja pagamento,
o oficial do carério de regisiro cerlficard o evento 3o credor para que
‘adote as medidas necessarias a consoldagao da propriedade em seu
favor; (c) a reintegracao de posse e posteror lei3o do imdvel, e (d)
enquanto no for exinta a propriedade fiduciaia resolivel, persisira a
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posse direta do devedor iuciante.

5. A noificago em questao, para akém das consequéncias naturais da
‘constitigio do devedor fiduciante em mora, permite, em ndo havendo a
purgacao e independentemente de processo judicial (opera-se
formaimente pela via registraria cartoria), o surgimento do direlto de
‘averbar na matricula do imovel a consolidagao da propriedade em nome
do credor nofficante, isto &, do fiduciéio.

6. Sob tal lca, destaca-se a exegese perfihada em jugado da Quarta
Turma o sentido de que "a repercusso da notificagdo é tamanha que.
qualquer vicio em Seu conteido & habil a fomar nulos seus efeitos,
principaimente quando se trata de e crasso, como hé na troca da
pessoa notfficante” (REsp 1.172.025/PR, Rel. Minisiro Luis Felipe
‘Saloméo, Quarta Tumma, juigado em 07.10.2014, DJe 20.10.2014).

7. Na espécie, revela-se evidente a existéncia de defeito na indicag3o do
credor fiducirio (nofificante), pois, & época do encaminhamento da
notficagao extrajudicial (outubro de 2013), a Caixa Econbmica Federal
ndo ttularizava qualquer crédto em face da devedora fiduciante
(notificada), cenério que somente velo a ser alterado em Janeiro de 2014,
data em que ocorrida a cessdo do crédito pertencente a Brazilian
Mortgages Companhia Hipotecéria (credora originaria).

8. Sobre a data da cesso, importante assinalar que, nos termos das
decistes proferidas nos autos (indeferitoria de tutela antecipada e
sentenga), a Caixa Econdmica Federal ndo logrou demonsirar que o
negcio Juridico teria sido celebrado em momento anteror a janeiro de
2014,

9. Assim, acabou por ser ineficaz a nofificagdo extajudicial, que, a0
cientficar a devedora fiduciante sobre débito pelo qual estaria em mora,
‘apontou pessoa uridica diversa como credor fiducidrio, o que se deu sem

respaldo em negdcio juridico contemporaneo, retratando, assim, relagao
juridica que ndo correspondia com a realidade dos fatos, 0 que invaiida a

‘consolidago da propriedade do imével
10. Recurso especial parciaimente provido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do
‘Superior Tribunal dé Justiga acordam, por unanimidade, dar parcial provimento a0 recurso
‘especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Aradjo, Maria
Isabel Gallot & Marco BuzzI (Presidente) votaram com o Sr. Minisiro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

Brasfia (DF), 29 de outubro de 2019(Data do Juigamento)
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Comarca de Flores da Cunha
REGISTRO DE IMOVEIS DE FLORES DA CUNHA

Bénites Thomas - REGISTRADOR
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CERTIFICO, usando a faculdade que me confere a Lei e por assim ter sido pedido que, revendo neste Oficio, o Liwo n®
2- Registro Geral, verifiquei constar na matricula o teor seguinte:

Oficio de Registro de Imdveis - Flores da Cunhi
LIVRO N.° 2 - REGISTRO GERAL

s

1

TaaTriCULA

2200

Flores da Cunha, 19 de - fevereirode 198 1

IMOVEL : UM TERRENO URBANO, constitufdo por parte da chacara urba—
na numero vinte e do:.s (22), localizado nesta cidade de Flores da
Cunha - RS, com a drea de 2.400m2 (dois mil e quatrocentos metro s
quadrados), de terras, sem benfeitorias, cuja numeragéo é de carac
ter administrativo, distando dezoito metros (18m), da esquina com
a rua Barros Cassal e confronta : ao NORTE, onde mede gquarenta me-—
tros (40m), com terras da mesma chicara da Cooperativa Vinicola -
Santo Antonio Ltda ; ao SUL, com igual medida com terras de Esmor
Cavagnolli j; ao LESTE, onde mede sessenta metros (60m), com terres
da mesma chicara, parte da Industria de Cereais Immdos Mioranzza -
Ltda, parte de Pedro Sogari e parte deles outorgantes, e ao OESTE,
tembém, medindo sessenta metros (60m), com a rua Borges de Medei -
TrOSe—

PROPRIETARIOS : DONATO DAL BS e s/mulher MARIA MAZZAROTTO DAL 136
agricultores, CPF N® 060 111 440 O4 e ULISSES MAXIMILIANO DAL
conhecido também por ULISSES MAXIMINO ou MAXIMITHANO DAL % sol -
teiro, maior, motorista, CPF N® 060 052 330 68, brasileiros, n/ci-
dade.—

REGISTROS ANTERIORES : 6.666, fls. 91 - L® 3-I e 12.933, fls. 117-
Te 3-P, de 24/02/1955.—
BEmol : Cr$101,00 el
+| R —
z Oficial ¢

Re 1 — M. 2200, de 19 de fevereiro de 198l.-

DIVISAO AMIGAVEL. Escritura piblica lavrada em 25 de agosto de 19-
77, pelo Tabelido desta cidade - Carlos Vezzaro. L2 3, flse 42V.—
TRANSMITENTES : DONATO DAL BS e s/mulher MARTIA MAZZAROTTO DAL BS
{acima qualificados.—

ADQUIRENTE : ULISSES MAXIMILIANO DAL BS, conhecido tembém por ULIS
SES MAXIMINO ou MAXIMILHANO DAL BG, antes gualificado.-—

VALOR : (r$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros).-

Bmol : (r$568,00
% OFicial ,

Prot . 4844





